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profissionais, sem suprimir a imagem e as 
responsabilidades do profissional. A criação 
de conteúdo, palestras e artigos deve ser 
orientada pelo caráter técnico informativo, 
sem divulgação de resultados concretos obti-
dos, clientes, valores ou gratuidade.
As novas regras permitem a realização de 
lives nas redes sociais e vídeos no Youtube, 
desde que seu conteúdo respeite as normas 
do Código de Ética e Disciplina. É possível 
utilizar os chatbots nos sites de escritórios 
para responder as primeiras dúvidas de um 
potencial cliente ou para encaminhar as pri-
meiras informações sobre a atuação do escri-
tório. Os grupos de WhatsApp podem ser 
usados com pessoas com quem o advogado 
ou o escritório tenha relacionamento.
Também é permitida a utilização de fer-
ramentas de aquisição de palavra-chave, a 
exemplo do Google Ads, quando responsivo 
a uma busca iniciada pelo potencial cliente e 
desde que as palavras selecionadas estejam 
em consonância com ditames éticos. 
O regulamento estabelece que no marke-
ting de conteúdos jurídicos, definido como a 
estratégia de divulgação com o uso das fer-
ramentas de comunicação, poderá ser uti-
lizada a publicidade ativa ou passiva, desde 
que não esteja incutida a mercantilização, a 
captação de clientela ou o emprego exces-
sivo de recursos financeiros, sendo admitida 
a utilização de anúncios, pagos ou não, nos 
meios de comunicação, respeitadas as regras 
do Código de Ética e Disciplina.
O provimento estabelece também que, 
“na divulgação de imagem, vídeo ou áudio 
contendo atuação profissional, inclusive em 
audiências e sustentações orais, em proces-
sos judiciais ou administrativos, não alcança-
dos por segredo de justiça, serão respeitados 
o sigilo e a dignidade profissional e vedada a 
referência ou menção a decisões judiciais e 
resultados de qualquer natureza obtidos em 
procedimentos que patrocina ou participa 
de alguma forma, ressalvada a hipótese de 
manifestação espontânea em caso coberto 
pela mídia”.
As normas aprovadas também estabe-
lecem a proibição, na publicidade ativa, de 
qualquer informação relativa às dimensões, 
qualidades ou estrutura física do escritório, 
assim como a menção à promessa de resul-
tados ou a utilização de casos concretos para 
oferta de atuação profissional.
Pelas novas regras, é permitido o exercí-
cio da advocacia em locais compartilhados 
(coworking). No entanto, fica vedada a divul-
gação da atividade de advocacia em conjunto 
com qualquer outra atividade ou empresa 
que compartilhem o mesmo espaço, res-
salvada a possibilidade de afixação de placa 
indicativa no espaço físico em que se desen-
volve a advocacia e a veiculação da informa-
ção de que a atividade profissional é desen-
volvida em local de coworking.
O envio de “mala direta” é expressamente 
proibido. A norma permite o envio de cartas 
e comunicações destinadas a clientes e pes-
soas de relacionamento pessoal ou que soli-
citem ou autorizem previamente, desde que 
não tenham caráter mercantilista, que não 
representem captação de clientes e que não 
indiquem oferecimento de serviço.
O provimento cria ainda o Comitê Regu-
lador do Marketing Jurídico, de caráter con-
sultivo, vinculado à Diretoria do Conselho 
Federal. Com nove integrantes, o comitê é 
composto por conselheiros federais repre-
sentantes de cada região do País, indicados 
pela diretoria do CFOAB; representantes do 
Colégio de Presidentes das Seccionais; dos 
Tribunais de Ética e Disciplina; da Coordena-
ção Nacional de Fiscalização e do Colégio de 
Presidentes da Jovem Advocacia. O comitê 
acompanhará a evolução dos critérios espe-
cíficos sobre marketing, publicidade e infor-
mação na advocacia, podendo propor ao 
Conselho Federal a alteração, a supressão ou 
a inclusão de novos critérios e propostas de 
alteração do provimento.
* Com informações do Conselho Federal da OAB.
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SOLUÇÃO CONSENSUAL DE 
CONFLITOS AMBIENTAIS
Um novo paradigma na atuação da advocacia pública
 LYSSANDRO NORTON SIQUEIRA 
Procurador do Estado de Minas Gerais
O rompimento da Barragem de Fundão, inte-grante do complexo minerário da Samarco Mineração, localizado no Distrito de Bento 
Rodrigues, Município de Mariana, em Minas Gerais, 
provocou, em novembro de 2015, até então o maior 
desastre socioambiental e socioeconômico da história 
brasileira.
Passados um pouco mais de três anos, a tragédia se 
repetiu com o rompimento da barragem B I, na Mina 
do Córrego do Feijão da Vale, localizada no Município 
de Brumadinho, também em Minas Gerais.
Esses dois desastres causaram perplexidade em 
todo o mundo pela dimensão dos danos socioambien-
tais e socioeconômicos e demandaram a atuação rápida 
e inovadora da advocacia pública mineira, com a adoção 
de medidas judiciais e extrajudiciais em busca da repa-
ração integral e efetiva de todos os danos causados.
No desastre de Mariana, com o rompimento da 
barragem, 44 milhões de metros cúbicos de rejeitos de 
minério de ferro destruíram completamente o distrito 
de Bento Rodrigues, causando a morte de 19 pessoas. 
Os rejeitos formaram uma onda, provocando danos 
socioeconômicos e socioambientais ao longo de toda a 
bacia do Rio Doce, até chegar ao Oceano Atlântico.
Neste caso, os procuradores do Estado de Minas 
Gerais, atuando de forma articulada com a Advoca-
cia-Geral da União (AGU) e a Procuradoria-Geral do 
Estado do Espírito Santo (PGE/ES), ajuizaram, ainda 
em novembro de 2015, uma ação civil pública conjunta 
contra a Samarco Mineração S.A. e suas controladoras 
(Vale S.A. e BHP Billiton Brasil Ltda.), obtendo decisão 
liminar para determinar que as companhias executas-
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sem, como garantia do cumprimento, R$ 2 
bilhões em juízo.
O deferimento da liminar, com fortes 
medidas constritivas, compeliu as empresas 
ao diálogo, na busca de uma solução consen-
sual para a lide, culminando com a assina-
tura, em março de 2016, do Termo de Tran-
sação e de Ajustamento de Conduta (TTAC).
O TTAC previu 42 programas de cará-
ter socioeconômico e socioambiental e teve 
por objetivo regular de forma centralizada, 
articulada e efetiva a reparação integral dos 
danos socioambientais e socioeconômicos 
decorrentes do rompimento da barragem. 
Foi criado um modelo inédito de execução 
das obrigações de reparação, com a organi-
zação de um Comitê Interfederativo (CIF), 
integrado por representantes do Poder 
Público para a tomada de decisões orientado-
ras do processo reparatório, e uma fundação 
privada, cujo único objetivo seria a execução 
das deliberações do CIF.
A solução consensual deste conflito teve 
o grande mérito de afastar qualquer discus-
são jurídica em relação à responsabilidade da 
Samarco e de suas controladoras pela repara-
ção integral dos danos, eliminando, portanto, 
toda a fase de conhecimento de um processo 
judicial convencional. Graças ao TTAC, a repa-
ração ambiental de Mariana não está sujeita 
aos riscos inerentes à recuperação judicial da Samarco, 
eis que Vale e BHP são igualmente responsáveis.
Os números do TTAC impressionam. Foram R$ 2 
bilhões investidos em 2016 e, nos anos seguintes, a pre-
visão orçamentária de R$ 1,2 bilhão por ano, sem teto 
de gastos para a reparação. Foram previstos, ainda, R$ 
1,5 bilhão para saneamento e resíduos sólidos e R$ 240 
milhões/ano durante 15 anos em medidas compensa-
tórias. Até o momento, já foram desembolsados R$ 2,5 
bilhões em indenizações e auxílios financeiros. Em 2020, 
o CIF deliberou pela execução de obrigações de natureza 
compensatória em valor estimado de R$ 1 bilhão, a ser 
investido ao longo de toda a Bacia do Rio Doce.
Como forma de aperfeiçoar o TTAC, foi celebrado, 
em agosto de 2018, o Termo de Ajustamento de Con-
duta de Governança (TAC-GOV) prevendo dois pontos 
de aperfeiçoamento: a melhoria do processo de gover-
nança previsto no TTAC para definição e execução dos 
programas, projetos e ações que se destinam à repa-
ração integral dos danos decorrentes do rompimento 
da barragem e o aprimoramento dos mecanismos de 
participação das pessoas atingidas em todas as eta-
pas e fases dos programas previstos no TTAC. O TAC-
-GOV trouxe maior segurança jurídica para o processo 
reparatório ao incluir como signatários o Ministério 
Público Federal, a Defensoria Pública da União e os 
ministérios públicos e defensorias públicas estaduais 
de Minas Gerais e do Espírito Santo.
Já no Desastre da Vale, o rompimento da barragem 
provocou o carreamento de 12 milhões de metros cúbi-
cos de rejeitos de minério de ferro pela Bacia do Rio 
Paraopeba, causando a morte de 270 pessoas.
O rompimento da Barragem da Vale no Município 
de Brumadinho ocorreu por volta das 12h30 do dia 25 
de janeiro de 2019, uma sexta-feira. No final da tarde do 
mesmo dia, os procuradores do Estado de Minas Gerais 
já tinham proposto uma ação civil pública e obtido uma 
decisão liminar, que obrigava a empresa a adotar uma 
série de medidas emergenciais e a depositar o valor de 
R$ 1 bilhão, como garantia de cumprimento de todas 
aquelas medidas.
A atuação rápida e efetiva da advocacia pública, 
mais uma vez, forçou a atuação colaborativa da 
empresa. Ainda no domingo, dois dias após o desas-
tre, os advogados da Vale compareceram na sede da 
AGE para anunciar que cumpririam voluntariamente 
a decisão liminar.
Desde então, foram vários os avanços na 
busca pela reparação integral. Já foram obti-
dos R$80 milhões em ressarcimento das des-
pesas dos órgãos púbicos do Estado de Minas 
Gerais. Cerca de R$ 13 milhões já foram res-
sarcidos aos bombeiros de outros estados 
que trabalharam nas operações emergen-
ciais. Por meio de tratativas, foi obtida ainda 
a quitação integral de uma multa ambiental 
no valor de R$ 99 milhões.
Foram ainda obtidos pagamentos emer-
genciais às pessoas atingidas nos seguintes 
valores: um salário mínimo por adulto; meio 
por adolescente e um quarto por criança. Atu-
almente, são 105 mil pessoas beneficiadas.
Esses acordos parciais pavimentaram o 
caminho para a solução consensual da ação 
civil pública ajuizada pelos procuradores do 
Estado de Minas Gerais, por meio da celebra-
ção de acordo, em 4 de fevereiro de 2021, com a parti-
cipação das instituições do sistema de Justiça, assegu-
rando a reparação integral dos danos ambientais, sem 
qualquer limitação de valores, e a adoção de medidas 
reparatórias e compensatórias socioeconômicas da 
ordem de R$ 37 bilhões.
A integração pioneira dos vários órgãos que com-
põem o sistema de Justiça vem demonstrando o 
enorme ganho em eficiência nos resultados alcança-
dos se comparados a outros desastres ambientais cuja 
reparação/recuperação dos danos sofridos ainda está 
longe de se tornar uma realidade.
A atuação dos procuradores do Estado, em casos 
como esses, deve ser rápida na adoção de medidas 
emergenciais e se pautar por ações concertadas com 
as demais instituições do sistema de Justiça, for-
çando as empresas rés a uma postura colaborativa e 
construindo soluções parciais no âmbito de processos 
estruturantes.
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medidas emergenciais 
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demais instituições do 
sistema de Justiça”
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